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ATA Nº 17/2024 

Aos 14 dias do mês de janeiro de 2025, no grande auditório do Centro Multimeios de Espinho, 

reuniu-se, para a quarta reunião da quinta sessão ordinária do ano 2024, a Assembleia 

Municipal de Espinho, presidida por Joana Raquel da Silva Devezas e secretariada por 

Guilhermino Pedro de Sousa Pereira e por Rui Manuel Martins Fidalgo, com a seguinte ordem de 

trabalhos: 

A - Período de antes da ordem do dia 

B - Ordem do dia 

13. Apreciação de propostas apresentadas pelos membros da Assembleia Municipal que visam 
prosseguir as atribuições da Autarquia. 
14. Aprovação de atas das reuniões anteriores. 
15. Apreciação da informação escrita da Presidente da Câmara Municipal de Espinho sobre a 
atividade do órgão executivo e seus serviços. 

C - Assuntos para conhecimento 

- Alteração por adaptação do Plano Diretor Municipal de Espinho para atualização em face do 
Plano de gestão dos riscos de inundações do Douro (4.ª alteração ao PDM) – artigo 121.º/4 
RJIGT. 
- Informação relativa à prática de atos ao abrigo das autorizações prévias genéricas necessárias 
à execução dos documentos previsionais, relativamente à assunção de compromissos 
plurianuais no período de 1 de setembro a 30 de novembro de 2024.  
 
D – Período de Intervenção do Público 
 

A reunião iniciou-se às 21h30 dado que, à hora inicialmente designada, não se encontrava 

presente a maioria do número legal de membros desta Assembleia. 

Foi verificada a presença dos membros António José Nunes Teixeira Lopes, Rosa Martins Freitas 

Duarte, Maria Alexandra Flôr de Pinho da Silva Bastos, Álvaro Paulo Alves Leite, Abel Jorge 

Correia dos Santos, Graça Hermínia Conceição Dias Pereira, António Manuel Pinto de Oliveira, 

Nuno António Almendra Monteiro Martins, Beatriz Manso Preto Loureiro, Hermínio José 

Figueiredo Martins da Cunha, Filipe Alexandre Perdigão Carvalho Pinto, Bruno José da Silva 

Morais e dos Presidentes da Junta da União de Freguesias de Anta e Guetim - Nuno Pinto de 

Almeida, da Junta de Freguesia de Espinho – Vasco José Carvalho Alves Ribeiro, da Junta de 

Freguesia de Paramos - Manuel de Oliveira Dias e do Presidente da Junta de Freguesia de 

Silvalde – José Carlos da Silva Teixeira. 

Foi dada nota do pedido de substituição dos membros Ana Paula Africano de Sousa e Silva por 

José Novo, João Humberto Santos Cunha Bastos por António Marques de Azevedo, Isabel Maria 

Pinhal Resende por Manuel Augusto Gomes Novais, José Adolfo Carvalho Rocha por Fernanda 

Maria Guedes Bastos,  Liliana Andreia Ribeiro de Carvalho por Liliana Costa e Ana Cecília Alves 

de Campos Lopes de Rezende por Jorge Carvalho. 
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A Câmara Municipal fez-se representar pela sua Presidente, Maria Manuel Barbosa Cruz. 

Estiveram também presentes os Vereadores Luís Miguel Oliveira Monteiro Canelas, Maria de 

Lurdes Pontes Rebelo, João Manuel de Oliveira Passos e Helder Manuel Freitas Leitão Rodrigues.  

Verificado o quórum, a Presidente da Assembleia Municipal declarou aberta a reunião, referindo 

que a sessão seria transmitida em direto e informou que começariam por dar posse aos 

membros do Conselho Municipal da Juventude de Espinho que não tinham tomado posse na 

reunião de 25 de setembro p.p.. Procedeu à leitura da ata e depois de verificada a identidade de 

cada um dos membros foi pedido para lerem o compromisso de honra para o exercício de 

funções e assinar a respetiva ata. Tomaram posse as seguintes pessoas: Bruno José da Silva 

Moraes membro da Assembleia Municipal e eleito pelo Bloco de Esquerda; Letícia Ribeiro Lopes 

como representante do agrupamento 1114 do Corpo Nacional de Escutas substituindo a pessoa 

anteriormente indicada como representante daquela entidade; Simão Pinto de Sá como 

representante da Associação de Estudantes do Agrupamento de Escolas Doutor Manuel Gomes 

de Almeida e Francisco Reia da Silva Alves Ricardo como representante da Associação de 

Estudantes do Agrupamento de Escolas Doutor Manuel Laranjeira  

A reunião prosseguiu com o ponto 13 ordem de trabalhos: apreciação de propostas 

apresentadas pelos membros da Assembleia Municipal que visam prosseguir as atribuições de 

autarquia, tendo dado entrada 6 documentos.  A presidente da Assembleia deu a palavra ao 

Bloco de Esquerda para apresentar o primeiro documento. 

Bruno Morais (BE) “Recomendação do Bloco de Esquerda (BE) para as Estações Elevatórias. As 

estações elevatórias são fundamentais para o transporte de águas residuais até as estações de 

tratamento. Quando não funcionam adequadamente, podem ocorrer situações graves, como 

inundações, maus odores e a contaminação do solo ou da água. Esses problemas afetam 

diretamente a qualidade de vida da população e o meio ambiente. Estamos preocupados com os 

problemas associados ao saneamento básico e às suas infraestruturas, que agravam os 

problemas ambientais e de saúde pública no nosso concelho. A falha das estações elevatórias 

resulta em constates derrames de águas residuais, com impacto na qualidade de vida dos 

munícipes e de quem nos visita. Urgência de reparações e a inércia ou atrasos na resolução 

agravam os custos e os danos para a saúde de todos nós. Garantir que esta infraestrutura 

esteja 100% funcional era uma obrigação da gestão municipal, que se arrasta há mais de 10 

anos, sendo que à data de hoje não funcionam as seguintes estações elevatórias: Rua do 

Lameirão, Rua dos Moinhos e Rua Souto de Baixo, todas no lugar da Idanha na Freguesia de 

Anta. Rua do Gavião, na Freguesia de Anta, não funciona há mais de dois anos. Rua 13 (Entre o 

Hotel Praia Golfe e a Piscina Solário do Atlântico), na Freguesia de Espinho, foi reparada mas a 

potência instalada insuficiente para que os motores funcionem. Rua 45, junto dos pescadores, 

na freguesia de Silvalde. Rua Senhora da Guia, na Freguesia de Paramos, não funciona há mais 

de três anos. Por estarmos preocupados com os problemas associados ao saneamento básico e 

às suas infraestruturas. A Assembleia Municipal de Espinho, na sua sessão ordinária de 
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setembro de 2024, delibera recomendar à Câmara Municipal de Espinho: Tomar as devidas 

medidas para que as estações elevatórias com avarias ou inoperacionais sejam reparadas 

urgentemente.” 

Jorge Carvalho (CDU) perguntou à Câmara qual era a justificação para manter aquela situação 

durante anos sem solução. 

Não havendo intervenções passou-se à votação do documento, tendo sido aprovado por 

unanimidade dos 24 membros presentes na sala. 

Bruno Morais (BE) “Recomendação do Bloco de Esquerda para o foco poluente na Ribeira do 

Mocho. Há alguns meses que a Ribeira do Mocho, perto da sua foz, regista o despejo de esgotos 

não tratados através de um tubo semiobstruído pela vegetação. O aspeto dos efluentes era 

desagradável pois exibe com frequência aspeto esbranquiçado e espumoso. Além disso, o 

despejo destes efluentes vem muitas vezes acompanhado de cheiro nauseabundo que afasta o 

caminhante, impedindo-o de apreciar uma área dedicada ao lazer. Por se tratar de uma situação 

que incomoda os transeuntes e os vizinhos, representa um perigo para a qualidade das águas 

balneares e em nada abona o bom nome de Espinho, a Assembleia Municipal de Espinho, na sua 

sessão ordinária de dezembro de 2024, delibera recomendar à Câmara Municipal de Espinho: 

Tome as medidas julgadas por convenientes e adequadas para o apuramento da origem deste 

foco de poluição, sua resolução e eventual abertura de processo com vista à punição do(s) 

infrator(es).” 

Jorge Carvalho (CDU) disse que aqueles documentos estavam na posse da Assembleia Municipal 

e da Câmara há mais de um mês e que não havia informação nenhuma de resposta ao assunto. 

Que eram falhas graves no município e que a Câmara estava muda e calada, dando a sensação 

que iria acontecer o costume, ou seja as recomendações iam e ficavam no cesto de papéis. Que 

a Assembleia tinha a obrigação de fiscalizar a Câmara e de exigir informações sobre o seu 

funcionamento.  

Paulo Leite (PSD) disse que estava plenamente de acordo com a intervenção do Vogal da CDU, 

verificando-se que a Câmara não tinha uma palavra a dizer, nem às bancadas representantes 

dos partidos naquela Assembleia e que representavam os cidadãos de Espinho, nem a ninguém, 

parabenizando o BE por ter trazido aqueles assuntos à Assembleia Municipal porque era o local 

onde devem ser levantados quando os cidadãos já não conseguiam mais nada, e com isso 

manifestar o mínimo de respeito pelos cidadãos que sofriam ou que estavam a ser afetados por 

aquelas avarias, por aqueles problemas. Reconhecia que não era fácil identificar os autores, tal 

como o PSD enquanto executivo teve dificuldade, mas uma proposta para a Câmara tomar as 

medidas para lá chegar, fazia todo sentido, tinha todo o apoio do PSD e a verdade era que a 

Câmara tinha mesmo que ter uma palavra para os cidadãos de Espinho. 
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Presidente da Câmara disse que, assim como acusavam a Câmara Municipal de não ter respeito,  

a Câmara também exigia que tivessem o mesmo respeito, porque quando diziam que a Câmara 

não estava a fazer nada, era uma falta de respeito. Disse que o problema das estações 

elevatórias era muito antigo e devia-se à falta de bombas que andavam a mudar de estação 

elevatória em estação elevatória. Que já tinham comprado bombas para algumas estações 

elevatórias e que algumas já estavam em pleno funcionamento e que estavam a ultimar os 

preparativos para substituir as outras que não estavam a funcionar devidamente. Relativamente 

à Ribeira do Mocho, disse que não era a única que tinha problemas, existindo até empresas que 

lançavam produtos nas ribeiras, sendo que algumas já tinham sido identificadas e foram 

informadas à APA e às autoridades policiais. 

Votação: aprovado por unanimidade. 

Nuno Almendra (PSD) “Recomendação sobre uma maior celeridade nos procedimentos de 

licenciamento urbanístico. O processo de licenciamento em urbanismo era um processo 

integrado, constituído por múltiplas diligências, tanto de caráter técnico como administrativas,  

articuladas e complexas e que necessita de ser agilizado ao nível de uma gestão competente, 

eficiente e assertiva. Para tal era fundamental dotar os serviços de urbanismo dos recursos 

técnicos e humanos necessários a uma resposta em tempo útil aos pedidos requeridos pelos 

cidadãos. Ora, uma das promessas eleitorais do atual Executivo consistiu precisamente na 

simplificação administrativa e melhoria da eficiência nos procedimentos. A criação do programa 

Simplex Espinho nunca aconteceu. Em junho de 2024, em declarações a um órgão de 

comunicação social, o Sra. Presidente reconheceu que os recursos humanos que trabalham na 

resposta aos pedidos de licenciamento não eram suficientes e que a necessidade de 

reorganização das equipas era evidente. Reconheceu ainda que o organograma implementado 

pelo Partido Socialista no início do atual mandato era complexo e gerava muitas entropias nos 

serviços. Estas debilidades originam o incumprimento reiterado dos prazos legalmente 

estabelecidos e, desta forma, o Grupo Municipal do Partido Social Democrata propõe que a 

Assembleia Municipal de Espinho delibere recomendar à Câmara Municipal que: 1. reforce o 

serviço de urbanismo da Câmara Municipal de Espinho  com os meios técnicos e humanos 

necessários à diminuição dos atuais prazos de resposta nos diferentes atos inerentes aos 

processos de licenciamento e 2. informe à Assembleia Municipal das diligências efetuadas nesse 

sentido.” 

Jorge Carvalho (CDU)  Chamou a atenção para o ponto 2 da recomendação porque ainda há 

pouco, a Sra. Presidente da Câmara falou sobre os documentos anteriores mas que não ficaram 

esclarecidos. Que a Câmara tinha de informar a Assembleia do que tinha feito, do que fazia, e 

de quando iria fazer. Que se pretendia saber se aquelas situações tinham ou não solução. Que o 

problema do licenciamento era um problema melindroso, porque era sobretudo no 

licenciamento que os autarcas tinham ido parar aos tribunais, porque era uma das principais 

causas da corrupção autárquica. Que o licenciamento não podia ser acelerado porque dava 
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asneira, mas não podia ser lento para que os cidadãos fiquem desesperadamente à espera de 

soluções, tendo de se encontrar forma de fazê-lo com legalidade, com seriedade e com 

prontidão. Que passado mais sete meses, precisavam saber o que tinha sido feito, se a Câmara 

estava ou não melhor.  

Presidente da Câmara Municipal disse que o licenciamento dos projetos estava, naquele 

momento, mais rápido, mas que tinham apenas um chefe de divisão que era arquiteto, uma 

outra arquiteta e duas engenheiras. Que já tinham tentado aumentar o quadro mas era  

extraordinariamente difícil encontrar arquitetos e engenheiros, que o salário não era atrativo, 

sendo que um dos concursos tinha ficado deserto. Que tentaram fazer uma contratação, sendo 

que a pessoa visada informou ter encontrado trabalho numa empresa, tendo agora um 

engenheiro por mobilidade. Que conhecia os problemas do urbanismo, que eram complexos, era 

preciso obter pareceres, respeitar prazos e as pessoas tinham de instruir os processos muito 

bem para não dificultar e atrasar os processos. 

Abel Santos (PSD) disse que viam uma permanente justificação da Sra. Presidente da Câmara a  

uma série de dificuldades em todos os âmbitos de governação do município, sendo que agora, 

também na contratação de arquitetos e engenheiros o que naturalmente, trazia sempre 

algumas dificuldades, mas lembrou a deliberação tomada pela Câmara sobre o novo modelo de 

organização dos serviços do município de Espinho, em que, para além de definir as 

competências das unidades orgânicas, nucleares e flexíveis, sintetizavam um conjunto de 

princípios, regras e atos tendentes e necessários à operacionalização dos serviços, sendo que os 

vereadores do PSD votaram contra este ponto por considerarem que a reorganização dos 

serviços não representava nenhum benefício para a unidade e a eficácia da ação dos serviços 

municipais, a aproximação dos mesmos aos cidadãos, a desburocratização, a racionalização de 

meios e a eficiência na afetação de recursos públicos, a melhoria qualitativa do serviço prestado 

pelo município e a garantia de participação dos cidadãos, referindo ainda na sua Declaração de 

Voto que apresentava uma mistura de funções que nada contribuíam para a eficiência dos 

serviços e a garantia da sua unidade. Lembrou também a deliberação de Novembro de 2024, 

sobre a Proposta da revisão do modelo base de organização dos serviços do município de 

Espinho em que o Vice-Presidente, Luís Canelas fez a seguinte declaração de voto “consciente 

de que a modernização administrativa deve constituir uma prioridade estratégica para o 

município de Espinho, um alicerce e uma governação qualificada, assegurando maior eficiência e 

qualidade na prestação de serviços públicos, considerando o processo de revisão do 

regulamento orgânico do município de Espinho não foi alvo de um debate concertado, 

suficientemente aprofundado e verificando que a proposta apresentada está aquém do que seria 

desejável, não estando completamente ajustada para responder de forma eficaz aos desafios 

presentes e futuros de uma administração moderna e centrada no cidadão, optei pela abstenção 

no ponto décimo da ordem de trabalhos proposta de regulamento orgânico do município de 

Espinho, na reunião de Câmara Municipal de Espinho, realizada a 22 de outubro de 2024.” 
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Acrescentou que o executivo, inclusivamente, reconhecia que algo não estava bem e portanto 

algo seria necessário fazer e encontrar soluções, muito mais do que tentar justificar a falta de 

se encontrar pessoas. 

Jorge Carvalho (CDU) sobre os concursos ficarem desertos, perguntou se não seria falta de 

divulgação, porque ouvia dizer que os cursos de Direito e Arquitetura tinham excesso de 

licenciados, os quais iam trabalhar para as caixas do supermercado. 

Nuno Almendra (PSD) disse que o licenciamento era algo que afetava, em vários prismas, a 

sociedade espinhense, por, em primeiro lugar, afastar potenciais investidores que, dadas as 

dificuldades que sentiam acabavam por escolher outros sítios para fazer os seus investimentos e 

que o  município se estava a deparar com uma série de processos judiciais,  um de valor 

avultado que deu entrada no Tribunal Administrativo e Fiscal de Aveiro, em que era pedida uma 

indemnização de 1.200.000 euros por uma empresa por atrasos processuais na apreciação de 

projetos, sendo que aquela empresa já anteriormente tinha colocado uma ação contra o 

município de Espinho em que a sentença foi dar 30 dias para a emissão do licenciamento de 

obra. Que existia outro em que a sentença foi de licenciamento de obra e urbanização no prazo 

de 30 dias. Que se tratava de valores significativos para Orçamento Municipal, exigindo medidas 

mais afincadas, não se podendo redimir à ausência de concorrentes aos concursos e à 

existência de apenas  dois engenheiros e dois arquitetos, existindo outras vertentes, 

nomeadamente, o abandono da listagem dos devolutos na cidade de Espinho, com uma grande 

perda de receita pela ausência da aplicação da taxa de IMI a 0.8 e ainda as dificuldades 

inerentes para quem queria fazer às vezes uma simples pintura da sua casa em que uma 

simples licença da ocupação da via pública demorava meses.   

Presidente da Câmara Municipal disse que não transmitiu uma mensagem de dificuldade, mas 

de rigor, havendo pareceres de entidades aos quais não podiam fugir, havia regras a cumprir. 

Que os processos já não eram apresentados em reunião de Câmara Municipal, porque 

empatava, uma vez que as reuniões eram quinzenais. Que o novo organograma entrou a 1 de 

dezembro e estava a funcionar, sendo que nunca tanta contratação se fez, nunca se licenciou 

tanto, nunca a Divisão Financeira conseguiu trabalhar tanto. 

Abel Santos (PSD) fez notar que naturalmente, se o executivo não estava perfeitamente 

sintonizado as coisas não podiam resultar bem. Que todos tinham de falar a uma só voz, tinham 

de passar uma mensagem de unidade, de união, de harmonia, de confluência, e que se vinha a 

verificar exatamente o contrário. 

Nuno Almeida (PSD) fez notar que as duas situações que citou foram casos em que o município 

não cumpriu os prazos, chamando a atenção que o município tinha de cumprir com as suas 

obrigações para poder exigir aos outros que cumpram com as suas, sendo que no caso do 

município, podia ter danos gravosos no orçamento da Câmara Municipal.  
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Presidente de Câmara Municipal disse que o organograma, estava a funcionar em pleno e que  

nunca a Câmara Municipal fizera tanta coisa.  

Votação: aprovado com 13 votos a favor e 11 abstenções, com a presença de 24 membros nas 

sala. 

Nuno Almendra (PSD) “Recomendação. Legalização do parque de estacionamento do FACE. O 

Parque de Estacionamento do FACE, reinaugurado em julho de 2022, encontra-se atualmente 

encerrado. Durante estes anos, o atual Executivo Socialista vangloriou-se pela abertura deste 

equipamento municipal, referindo mesmo ser o Executivo que conseguia construir e abrir 

parques de estacionamento. Desde o início, o Partido Social Democrata alertou para a 

ilegalidade da abertura deste parque de estacionamento ilegalidade esta, reconhecida pela Sra. 

Presidente, recentemente numa sessão da Assembleia Municipal. Este equipamento reveste-se 

de particular importância para os estabelecimentos de restauração existentes nas imediações, 

para as habitações que não possuem garagem própria localizadas nesta zona e para todos os 

veraneantes que, particularmente durante a época balnear, nos visitam. O atual Executivo 

realizou um investimento financeiro em todos os equipamentos existentes no Parque, que se 

encontra fechado há vários meses. Assim, o Grupo Municipal do Partido Social Democrata 

propõe que a Assembleia Municipal de Espinho delibere recomendar à Câmara Municipal que, 

primeiro lugar, solicite um estudo das alterações necessárias para legalizar o parque de 

estacionamento do FACE e concretize as obras necessárias para a abertura legal do parque de 

estacionamento do FACE” 

Jorge Carvalho ( CDU) disse que a ideia de abertura ao público do parque era correta, mas que 

a recomendação referia o pressuposto da ilegalidade, fazendo notar que o  parque não era 

clandestino, o parque era legal, tendo a Câmara construído aquilo que projetou, pelo que era 

preciso realizar as alterações para abrir o parque à população, uma vez que o parque foi 

pensado, não para o funcionamento generalizado, mas para servir quem ia visitar o museu, 

existindo uma ligação interior. Que lhe parecia que seria adequado, se no ponto 1, em vez da 

palavra legalizar, se referisse “alterações necessárias para utilizar o parque de estacionamento” 

e no ponto 2 “para a abertura ao público do parque de estacionamento”  

Nuno Almendra (PSD) esclareceu que o grupo municipal do PSD fez o seu primeiro 

requerimento à Câmara Municipal no dia 4 de novembro de 2022, tendo pedido alguns 

documentos que atestavam a legalidade da abertura do parque de estacionamento,  

independentemente de estar aberto para o interior ou para o exterior, tinha que cumprir 

determinados requisitos legais que lhe permitisse estar em funcionamento, e que só ao terceiro 

requerimento, conseguiu ter a informação de que tinham sido submetidas as medidas de 

autoproteção à Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil, que eram um dos requisitos 

legais para a abertura do parque. Que o PSD pretendia que se verificasse quais eram as 
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necessidades para o parque poder funcionar na sua plenitude, de forma legal, porque não 

cumprindo os requisitos legais, o parque estava ilegal. 

Presidente Câmara Municipal disse que o FACE era uma herança que lhe tinham deixado, que 

metia água por tudo quanto era canto e que mais preocupante do que o estacionamento, era a 

cobertura do FACE, as portas de emergência, que estavam num estado deplorável e se tinha 

vindo a agravar, sendo que primeiro tinham de intervir no edifício para depois por o parque de 

estacionamento a funcionar com toda a legalidade. 

Paulo Leite (PSD) lembrou que numa sessão da Assembleia, quando da apreciação da 

informação escrita, a Sr. Presidente admitiu o erro enorme do Partido Socialista, no poder, em 

ter anunciado que abriram um parque de estacionamento, que os outros não conseguiram abrir, 

e, de repente, também por ação da bancada do PSD, tinham começado a perceber que tinham 

cometido ilegalidades e que não havia nenhuma condição para que aquele parque pudesse ter 

aberto da forma como abriu. Perguntou há quantos anos tinham recebido a herança, como lhe 

chamou a Presidente da Câmara, dado que a Sra. Presidente atual estava no Executivo à época, 

e, portanto, também concordou com a abertura do parque. Que o FACE era uma obra do Partido 

Socialista, como todos sabiam, sendo que os defeitos e os problemas de manutenção, não 

foram devidamente acautelados novamente por um Executivo que era do Partido Socialista, que 

lhes deixou a herança, passando pelo PSD que tinham feito o que podia, sendo que também 

teriam culpas naquilo que não conseguiram fazer. Dizer que o organograma estava muito 

melhor não era suficiente, era preciso quantificar com dados, números e factos e não com 

opiniões. Que o Partido Socialista não conseguiu, em nenhuma das questões colocadas, dar 

uma resposta adequada. Que estavam a ser governados por uma equipa que foi eleita por um 

programa que não era o que estava a ser cumprido e que nem sempre era reconhecido. Apelou 

a todos que votassem a recomendação favoravelmente porque Espinho precisava ter a solução 

dos problemas de estacionamento reforçada.  

Teixeira Lopes (PS) protestou referindo que quando o vogal do PSD vinha ali, para além do 

arrazoado e do confucionismo da sua intervenção, utilizava o tempo para dizer mal do Partido 

Socialista. Que ficava a pensar seriamente que se tratava de um problema de confucionismo, de 

incapacidade para fazer uma análise concreta de uma situação concreta. Que aquele tipo de 

argumentação podia descredibilizar a Assembleia Municipal. Que todos os partidos cometiam 

erros e que era natural que, mesmo no processo de construção e no processo de abertura ao 

público do FACE, pudessem ter sido cometidos erros que se tinham de corrigir. Que o  PSD, 

durante anos, nunca foi capaz de encontrar uma solução para a fábrica Brandon Gomes e, por 

isso mesmo, o Partido Socialista utilizou o conhecimento técnico de um professor catedrático da 

Faculdade de Arquitetura da cidade do Porto e conseguiu conceber uma coisa que hoje se 

chamava FACE, sendo um edifício importante sob o ponto de vista patrimonial, arquitetónico, 

com  inovação quer na utilização das matérias-primas quer ainda para o uso, ou seja o 

património cultural de Espinho, um edifício que lembrava em primeiro lugar a fábrica Brandão 
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Gomes, as pessoas que lá trabalharam e ainda o aproveitamento de uma zona de caráter 

turístico e também a reabilitação para o povo que ali morava, que ajudou a construir, a pesca 

de arrasto em Espinho. Que aquele edifício tinha possivelmente duas galerias que eram das 

mais importantes no norte do país que albergava exposições de grande categoria técnica, 

pictórica e de grandes pintores, uma exposição do acervo cultural contemporâneo do governo 

português. Fez notar que o parque de estacionamento não foi projetado para ser usado pela 

população em geral, mas para aqueles que visitavam o FACE e que as infiltrações da água, etc., 

tinham um grande contributo para a impossibilidade de utilização do parque de estacionamento. 

Paulo Leite (PSD) protestou referindo que, em primeiro lugar, o vogal Teixeira Lopes fizera uma 

intervenção e não um protesto e ainda porque quem confundia as coisas não era o PSD, mas 

sim o PS e o Sr. vogal porque veio falar do edifício e estavam a falar do estacionamento. Que 

era inegável que tinha sido o Partido Socialista que inaugurou um parque, pelos vistos 

ilegalmente, tendo cometido um erro que agora era preciso procurar corrigir e arranjar uma 

solução.  

Teixeira Lopes (PS) contra protestou e disse que sabiam que o vogal Paulo Leite era confuso, 

tinha dificuldade da expressão, mas que era também, de certa maneira,  trauliteiro na forma 

que utilizava. Disse que não podia levar desaforo para casa, por motivo pessoal, mas mais  

importante, porque era vogal de uma Assembleia Municipal com o nível da Assembleia Municipal 

de Espinho, que, quando tinha pessoas que utilizavam a linguagem dele, que não conseguiam 

explicitar o seu pensamento, sabem apenas para dizer mal, era bizarro no mínimo. 

Abel Santos (PSD) protestou dizendo que há pelo menos três anos que a Sra. Presidente tinha 

responsabilidades nos destinos da Câmara. Que todos se lembravam, numa Assembleia 

Municipal, da arrogância, do Presidente Miguel Reis, referindo que o PS foi o único partido que 

abriu o parque de estacionamento, tendo o PSD feito perguntas e a informação dada foi sendo 

mais ou menos dúbia, até que tiveram a certeza absoluta de que não era possível abrir aquele 

parque. Que efetivamente, foram lá feitas exposições interessantes, mas que não foram 

acauteladas todas as condições para o parque ser utilizado como devia ser, até mesmo para os 

utilizadores que iam visitar o FACE, referindo o cadeado nas portas de emergência, a luz do 

parque que continuava verde.  

Presidente de Câmara Municipal referiu que o parque de estacionamento era parte integrante 

daquele edifício que podia ter sido feito pelo Partido Socialista, mas que o PSD não acautelou a 

manutenção nem daquele edifício, nem da Rua 19 que estava outra vez toda a colapsar, era 

uma empreitada com erros gravíssimos, sendo que as garantias iriam ser executadas pela 

terceira vez. Que o edifício do FACE e o parque de estacionamento teriam solução, mas tinham 

de começar pelo telhado. 

Votação: aprovada com 11 votos a favor, 5 abstenções e 9 votos contra. 
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Declarações de voto:  

Bruno Morais (BE) “ O Bloco de Esquerda absteve-se porque, como tinha defendido nesta 

Assembleia Municipal, a manutenção dos edifícios públicos municipais deve ser a prioridade e 

neste momento a prioridade era fazer a manutenção do FACE e depois sim reabilitar ou reabrir” 

Presidente JF Paramos “votei contra, porque há situações aqui e há recomendações que até 

podem parecer pertinentes. E depois com as intervenções tornam-se impertinentes. E foi o caso 

desta recomendação. Porque houve aqui recomendações que raiaram ataque soez a 

determinado tipo de pessoas. Foi dito aqui até por alguns intervenientes de que a discussão era 

sobre o parque de estacionamento e falou-se aqui de muita coisa. Até se tentou levantar a 

hipótese de uma divisão no seio do Executivo. Não sei se há ou se não há. Eu nunca me 

apercebi. Também não sei se houve alguma vez no seio do Executivo anterior alguma divisão. 

Também se dizia que muitas vezes havia berros dentro dos gabinetes. Eu acho que numa 

discussão tão importante como era um parque de estacionamento e uma infraestrutura que era 

necessária para o povo do Conselho de Espinho vir aqui com esse tipo de intervenções. E 

portanto a mim, por um lado, às vezes parece hilariante esse tipo de intervenções que têm 

segundas intenções. Não tinha nada a ver com a discussão que está aqui a ser tratada. Tinha 

apenas com, como eu digo, ataques Suez que se querem fazer a esta ou aquela situação. Há 

momentos próprios para isso. E portanto, toda esta discussão que descambou em tudo menos 

na verdadeira aceção e da responsabilidade e do motivo que trouxe aqui esta recomendação eu 

votei contra porque acho que todas as recomendações que aqui vêm têm que ser discutidas 

com seriedade, com honestidade e naturalmente que depois cada um vota a favor, abstenção 

ou contra. E portanto, discussões deste género para mim, se calhar pela experiência que eu 

tenho daqui a uns dias deixarei de ir ausentar-me desta situação mas de facto perdoe todo o 

interesse porque se discute muito menos da essência da própria recomendação.”  

Nuno Almendra (PSD) “O grupo do PSD votou a favor porque independentemente do edifício se 

situar por baixo ou por cima ou ao lado ou à direita nós estamos aqui perante algo, uma 

estrutura que foi aberta e que esteve aberta ao público ilegalmente. Felizmente não aconteceu 

nenhuma tragédia e o único objetivo desta recomendação do PSD era pugnar pela legalidade da 

sua abertura e pedir que o Executivo faça tudo que estiver ao seu alcance para proceder à 

abertura. Aqui não se trata de prioridades, ou seja, o FACE neste caso terá as obras que têm 

que ser feitas algumas já feitas por este Executivo do PSD que infelizmente no sítio onde 

fizeram as obras já está a cair o telhado e portanto o PSD fez obras há cerca de dois anos e 

meio e já tinha problemas. E portanto aqui acima de tudo era a questão legal do edifício que era 

um parque de estacionamento e única e exclusivamente a segurança das pessoas que utilizam 

essa infraestrutura e também permitir que as estruturas envolventes habitação e edifícios 

nomeados equipamentos de restauração tenham a possibilidade de usufruir desse conforto para 

os seus clientes. “ 
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Abel Santos (PSD) Recomendação para a Implementação de Meios de Pagamento Digital, 

Incluindo Via Verde, no parque de estacionamento subterrâneo RECAFE . A evolução tecnológica 

e as mudanças nas necessidades e expectativas dos utentes de serviços públicos exigem que 

estes acompanhem as novas realidades, sobretudo no que diz respeito à facilidade de acesso e 

eficiência nos processos de pagamento. Considerando que: 1. A ausência de meios de 

pagamento digitais em diversos serviços municipais, como no parque de estacionamento 

subterrâneo do RECAFE, tem causado constrangimentos aos utentes, particularmente aqueles 

que: o Não têm acesso fácil a dinheiro em numerário; o Necessitam de rapidez e conveniência 

nos seus pagamentos; o Valorizam soluções digitais e sustentáveis que evitam deslocações ou 

filas; 2. Muitos utentes têm reportado dificuldades concretas no pagamento do parque de 

estacionamento devido a problemas recorrentes, como: o Máquinas de pagamento 

frequentemente avariadas; o Máquinas que não devolvem trocos ou não aceitam determinadas 

notas, demonstrando estarem desatualizadas em relação às necessidades dos utilizadores; o 

Atendimento presencial que não fornece recibos de pagamento imediatos, obrigando os utentes 

a solicitar posteriormente aos serviços municipais; 3. A ausência de meios de pagamento 

digitais não é compatível com as exigências dos tempos atuais, em que a tecnologia já permite 

soluções simples, práticas e eficientes. Assim, a Assembleia Municipal de Espinho reunida a 17 

de dezembro de 2024 delibera recomendar à Câmara Municipal de Espinho que: 1. Proceda ao 

estudo e à implementação de meios de pagamento digitais no parque de estacionamento do 

RECAFE; 2. Avalie a inclusão da solução de pagamento Via Verde, que permite maior fluidez na 

utilização do parque de estacionamento, considerando também inclusão dos meios de 

pagamento: o Tipo MB Way e equivalentes; o Cartões bancários (contactless); 3. Substitua ou 

atualize as máquinas de pagamento existentes, garantindo que: o Funcionem de forma fiável e 

contínua; o Aceitem uma variedade de métodos de pagamento e disponibilizem troco adequado; 

o Estejam preparadas para o futuro, integrando novas tecnologias de pagamento. 4. Estabeleça 

um sistema eficiente para fornecer recibos imediatos, seja em pagamentos digitais, seja nos 

presenciais, eliminando a necessidade de solicitações posteriores pelos utilizadores. Conclusão: 

A implementação destes meios de pagamento reforça o compromisso do município com a 

inovação e a inclusão, oferecendo alternativas convenientes e seguras que atendem às 

necessidades atuais dos cidadãos.” 

Presidente de Câmara Municipal disse que a maior dificuldade foi colocar a internet no parque, e 

que já tinham feito o pedido para a Via Verde, sendo que as máquinas já estavam na 

empreitada. 

Abel Santos (PSD) referiu que  a instalação da Via Verde lhes parecia insuficiente porque nem 

todos tinham a Via Verde. Que, no seguimento do que estava previsto no lançamento do 

concurso público em entregar a Empresa Sol Tráfego, como previsto no caderno de encargos 

para fornecer uma série de equipamentos para além da Via Verde, e em que várias das 

questões apresentadas na recomendação estariam previstas. Que se tratava de muito  mais do 
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que a Via Verde, era ter meios de pagamento adequados à realidade atual, fosse por 

multibanco, por MBWay, várias tecnologias disponíveis. 

Votação: aprovado por unanimidade. 

Abel Santos (PSD) Recomendação para reparação do piso da Rua dos Combatentes da freguesia 

de Guetim. Considerando que: As ruas que compõem a infraestrutura viária da nossa cidade 

desempenham um papel fundamental no nosso dia-a-dia. Elas são as artérias que ligam as 

nossas comunidades, permitem o acesso aos nossos lares e locais de trabalho, e facilitam o 

fluxo de bens e serviços que sustentam e promovem a qualidade de vida. É inegável que a 

manutenção adequada dessas vias desempenha um papel crítico na segurança e no bem-estar 

de todos os cidadãos. Ruas em bom estado não são apenas um símbolo de uma cidade bem-

cuidada, mas também um indicador claro da atenção dada às necessidades básicas dos seus 

habitantes. Quando as ruas são mantidas adequadamente, não apenas asseguram uma 

experiência de condução mais segura e confortável, mas também promovem a eficiência no  

transporte, contribuindo para a redução de acidentes e congestionamentos. No entanto, quando 

negligenciadas, as ruas em mau estado representam um risco à segurança pública, causam 

danos nos veículos, e podem gerar insatisfação entre os residentes e visitantes. A Rua dos 

Combatentes em Guetim, é uma das suas vias principais. É não só entrada para o concelho de 

Espinho por quem se dirige de nascente pela Vila de Grijó, mas também como eixo central da 

freguesia, servindo residentes, comércio e empresas, desempenhado um papel vital na 

comunidade. No entanto, devido à falta de manutenção ao longo dos anos, o seu estado atual 

representa um sério risco à segurança e ao conforto dos que nela circulam. O seu estado atual é 

lastimável que a todos deve incomodar. Quem passa na Rua dos Combatentes não precisa de 

longas descrições do seu estado identificando-se abaixo alguns dos principais problemas: O 

pavimento em toda a sua extensão encontra se repleto de buracos e fissuras; Desníveis e 

remendos antigos de outros materiais são visíveis; Insuficiência sinalização ver vertical; 

Ausência ou insuficiente sinalização pintada no piso. Por isto, residentes, empresas locais e 

condutores que transitam nesta via têm manifestado preocupações sobre a segurança devido às 

condições precárias da estrada. Já foi apresentada recomendação para reparação desta via na 

reunião da Assembleia Municipal de 20 de setembro de 2023. Recomendação: Perante o que de 

forma sucinta foi exposto, mas que se reconhece não ser possível em palavras descrever a 

gravidade do estado desta via, a Assembleia Municipal de Espinho reunida a 17 de Dezembro de 

2024 delibera recomendar à Câmara Municipal de Espinho que: - Defina como prioritária e 

urgente a reparação completa da Rua dos Combatentes da freguesia de Guetim. Esta ação é 

fundamental para restaurar a segurança, a qualidade de vida e o conforto dos frequentadores 

desta via, não só Guetinenses, mas todos os que passam pela freguesia, e são muitos.“ 
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Jorge Carvalho (CDU) referiu que em Espinho as ruas eram todas assim, ou como se costumava 

dizer, a capital do buraco e da lomba, portanto, era orgulho de Espinho. Que não podiam  

considerar aquela rua como rua prioritária sobre todas as outras, pelo que votaria a favor se 

retirasse a palavra prioritária, sendo que devia ser feita com urgência tal como as outras. 

Lembrou que em 2009, no jornal Espinho Revisto constava que a Câmara Municipal não ligava 

às recomendações feitas na assembleia municipal. Chamou a atenção que as recomendações 

feitas no mandato de Pinto Moreira continuaram a não ter viabilidade. 

Abel Santos (PSD) protestou referindo que já tinham sido apresentadas várias recomendações 

sobre aquele tema, inclusivamente ao Presidente da Junta de Anta e Guetim que lhe respondeu 

que não tinham verba para aquela empreitada, tinha de ser a Câmara Municipal a fazer. Que 

em 2021 o Presidente Miguel Reis considerou que aquela rua estava a precisar de intervenção 

urgente. Em 2023 trouxe nova recomendação à Assembleia que foi aprovada por unanimidade. 

Concordava que havia várias vias que precisavam de intervenção, mas que em setembro de 

2023 disseram, que aquela via tinha de ser considerada prioritária. 

Jorge Carvalho (CDU) referiu que o incomodava a menção do prioritário, dizendo-se à  

população das restantes freguesias que a Assembleia Municipal entendia que a rua que devia 

ser arranjada antes de todas as outras era a dos combatentes, 

Abel Santos (PSD) referiu que precisavam daquela intervenção, precisavam que todos 

alertassem para as ruas prioritárias, devendo o executivo estabelecer as prioridades. 

Presidente JF de Silvalde disse que em Silvalde existiam muitas ruas prioritárias e que os 

Presidentes das Juntas faziam as suas reivindicações diretamente com a Câmara Municipal nas 

reuniões. Lembrou que os estragos  na EN 109 não foram causados pela passagem de veículos, 

mas por ramal de água, que era da responsabilidade absoluta da Câmara Municipal de Espinho, 

sabendo que era um processo bem difícil onde entrava a IP. Fez notar que estava solidário com 

a causa, mas qua Rua dos Combatentes não era a única rua prioritária, gostava que se 

alterasse o texto, embora fosse votar favoravelmente a recomendação. 

Presidente da Assembleia Municipal perguntou se retirava ou não a palavra prioritária do 

documento.  

Abel Santos (PSD) disse que não retirava porque em setembro de 2023 tinham considerado que 

era uma intervenção prioritária, sendo que aquela recomendação e a de 2023 eram exatamente 

iguais  

Presidente da Câmara Municipal disse que a rua dos Combatentes não era só um problema de 

pavimentação, existindo locais em que era necessário fazer pluviais e outros onde o alcatrão 

tinha de ser levantado por completo, o que, obviamente, não invalidava que se fizesse a 

intervenção naquela rua que era uma entrada no concelho, era uma rua extraordinariamente 
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importante. Lembrou que a EN 109 pertencia às infraestruturas de Portugal com a qual tinha 

estado em constante contacto para resolver aquele problema, sendo que, da forma como o 

queriam resolver, a Câmara Municipal não conseguia. Relembrou ainda que a Câmara Municipal 

aumentou substancialmente as verbas para as juntas de Freguesia. 

Votação: aprovado com 23 votos a favor e 2 abstenções.  

declarações de voto:  

Jorge Carvalho (CDU) “Abstive-me nesta votação porque entendo que sendo representante da 

população do Conselho de Espinho, não me sinto à vontade para dar prioridade a uma rua 

deixando para trás outras ruas tão importantes e em pior estado do que esta existentes no 

Concelho. Portanto, não aceito, não fui eleito para discriminar populações em face de outras.” 

Aprovação de atas 10/2024 e 11/2024, de 25 de setembro e 16 de outubro respetivamente. 

As atas foram aprovadas por unanimidade dos vogais que estiveram presentes nas reuniões a 

que se reportam. 

Ponto 11. Apreciação da informação escrita da Presidente da Câmara Municipal de Espinho 

sobre a atividade do órgão executivo e seus serviços. 

No uso da palavra, a Presidente da Câmara referiu que o documento se referia ao período de 1 

de setembro a 30 de novembro, em que, no domínio da educação, deram início ao ano letivo, 

com o reforço dos assistentes operacionais nas escolas, depois de concluído o concurso. 

Relativamente à cultura, ocorreram as  festas em honra de Nossa Senhora da Ajuda, o 

Cinanima e o Festival Internacional de Marionetas. Relativamente ao espaço urbano, realçou a 

Rua Rosa do Moinho, onde foi concluído o trabalho da passagem hidráulica. Relativamente à 

saúde, destacou que o município passou a oferecer duas vacinas aos nascidos no concelho, a do 

rotavírus e a da meningite e que viram o hospital ser reforçado com aparelhos de exames 

complementares. Relativamente ao desporto, destacou a entrega de prémios aos atletas e ainda 

o comboio do Caloiro, que foi uma mais-valia que trouxeram para Espinho 

Nuno Almendra (PSD) perguntou a que se referia a contraordenação ambiental muito grave de 

que o município foi alvo, prevista no artigo número 3 do artigo 81, salientado que a alínea em 

questão dizia respeito a águas degradadas diretamente para o sistema de disposição de águas 

residuais, para a água ou para o sol, sem qualquer tipo de mecanismo que assegure a 

depuração destas. Perguntou ainda qual era o ponto da situação da requalificação da Nave 

Polivalente de Espinho. 

Presidente da Câmara esclareceu que o projeto da Nave estava em fase de conclusão, passando 

para a fase de contratação da revisão de projeto, porque era obrigatório, ultrapassava o milhão. 

Que era um equipamento com problemas estruturais praticamente desde o início, sendo que a 

cobertura seria toda intervencionada, bem como o sistema AVAC. Quanto à contraordenação 
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disse que tinha a ver com as elevatórias, em que o  município apresentou a sua defesa. 

Esclareceu que a requalificação de quatro parques infantis para os quais houve concurso público 

já devia estar concluída, estando em causa o que estava frente ao Centro Multimeios, o da 

Marinha em Silvalde, o da Praceta Salgueiro Maia e o da Nave Desportiva, para cada um deles 

existia um projeto de arquitetura temático. Que no concurso estava definido que os parques 

teriam de estar concluídos a 23 de dezembro, e que a empresa que ganhou o concurso estava 

sistematicamente a adiar a assinatura do contrato e que os trabalhos não estavam a ser 

executados, sendo que as  peças não foram aprovadas pelo município, porque não estavam de 

acordo com o projeto. Que a empresa anunciou que iam parar na época de Natal, recomeçando 

em janeiro, sendo que o município de Espinho entendeu que não eram formas de empresas 

atuarem com uma entidade de bem, pelo que tomaram a decisão de resolver o contrato, 

impedindo-a de  voltar a concorrer a qualquer concurso abrissem.  

Jorge Carvalho (CDU) disse que a Sra. Presidente estava pronta a enfrentar mais um processo 

contra a Câmara, a pedir uma indemnização administrativa por aquela situação. Sobre a polícia 

municipal, a vontade de por um polícia em cada esquina, disse que iria significar que qualquer 

cidadão que atravessasse a rua, fora da passadeira, atirasse lixo ou cuspisse para o chão, podia 

ser multado, sendo que uma Polícia Municipal não custava menos de um milhão e meio ano, 

passando a haver menos PSP em Espinho. 

A Presidente da Assembleia Municipal disse que os assuntos para conhecimento tinham sido já 

partilhados para conhecimento de todos os membros da Assembleia e, não havendo mais 

assuntos a tratar deu a reunião por encerrada. 

As deliberações tomadas na presente reunião foram aprovadas em minuta após a sua leitura 

pelo Presidente da Mesa da Assembleia, ao abrigo do nº 3 do artigo 57.º da Lei nº 75/2013, de 

12 de setembro, por unanimidade, com exceção da minuta referente ao ponto 3 da ordem de 

trabalhos que foi aprovada por maioria com 1 voto contra. 

Para constar e devidos efeitos, nos termos do disposto nos n.ºs 1, 2 e 3 do artigo 61.º do 

Regimento, lavrou-se a presente ata, que tinha como suporte gravação digital de tudo quanto 

ocorreu na respetiva reunião, e vai ser assinada pela Presidente da Assembleia Municipal  e por 

mim, Isaura Maria Gomes Pinto da Rocha Gonçalves, funcionária municipal da Divisão de 

Jurídica e de Apoio à Administração, designada para o efeito, que a elaborei nos termos legais. 

 

A Presidente da Assembleia Municipal   

_____________________________________ 

A Funcionária Municipal, 

_____________________________________ 


